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REGULAMENTO DE ADMISSÃO E EXCLUSÃO DOS ASSOCIADOS  

E REGIME DISCIPLINAR 
 

DA “MONTE KURAMA - ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE REIKI” 
 
 
 

TÍTULO I  
DA “MONTE KURAMA - ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE REIKI” 

 
 
 

SECÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 
 

Artigo 1.º 
Associação sem fins lucrativos 

  
A “Monte Kurama – Associação Portuguesa de Reiki”, denominada abreviadamente por 
“A.P.R.” ou Associação, é uma pessoa coletiva de direito privado, sem fins lucrativos,  
constituída em 02 de outubro de 2008 por tempo indeterminado, que se rege pelos seus 
estatutos, regulamentos e demais legislação aplicável.  

 
 

Artigo 2.º 
Reiki - fins da A.P.R. 

 
Constituem fins estatutários da A.P.R., os seguintes: 
 

a) Unificar as várias escolas, mestres e terapeutas de Reiki de Portugal, com o 
intuito de criar um código de ética para a autorregulamentação; 

b) Divulgar a terapêutica e filosofia Reiki; 
c) Esclarecer dúvidas e partilhar o conhecimento do Reiki através de palestras, 

cursos, workshops ou por outros meios de divulgação; 
d) Avançar com propostas para o reconhecimento do Reiki como uma terapêutica 

não convencional; 
e) Divulgar a necessidade dos cuidados paliativos e prestar os mesmos com 

entidades que reconheçam o Reiki como terapêutica. 
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Artigo 3.º 
Competências  

 
No exercício e prossecução dos seus fins estatutários, competirá à A.P.R., 
nomeadamente: 

a) Promover a auto regulamentação e o apoio à prática e reconhecimento do Reiki 
em Portugal; 

b) Estabelecer códigos de conduta e outros instrumentos de auto regulação que 
permitam zelar pelas boas práticas no Reiki; 

c) Representar os associados em organizações nacionais ou internacionais; 
d)  Levar a efeito atividades de divulgação, informação atualizada e sensibilização 

acerca do Reiki, quer dos praticantes, quer da sociedade em geral; 
e) Organizar atividades no âmbito da aprendizagem e formação de terapeutas e 

Mestres de Reiki, nomeadamente, com vista à aquisição de competências 
profissionais; 

f) Promover a implementação de Reiki, nomeadamente, em escolas e empresas; 
g) Criar e estimular iniciativas no âmbito do trabalho voluntário associado ao 

Reiki; 
h) Favorecer o bom entendimento e a solidariedade entre os associados.  

 
Artigo 4.º 

Órgãos Sociais 
 

A A.P.R. realiza os seus fins por intermédio da Assembleia Geral, da Direção e do 
Conselho Fiscal, podendo criar, no âmbito da estrutura associativa, unidades ou 
estruturas que apoiem a Direção na prossecução da sua atividade.  
 

Artigo 5.º 
Prestação de serviços em regime voluntário  

 
Os titulares dos órgãos sociais, coordenadores e voluntários da A.P.R. não auferem 
qualquer contrapartida remuneratória pelos serviços, por si, prestados. 
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TÍTULO II 
AQUISIÇÃO E PERDA DA QUALIDADE DE ASSOCIADO  

DIREITOS E DEVERES  
 
 

 
SECÇÃO I 

Categorias de membros 
 
 
 

Artigo 6.º 
Composição 

 
1. A A.P.R. é constituída por todos os seus membros, no pleno gozo dos seus direitos. 
2. Podem ser membros da A.P.R. todas as pessoas singulares, iniciadas em Reiki, ou 
pessoas coletivas que prestem serviços no âmbito do Reiki, desde que, preencham os 
requisitos de admissão definidos no artigo 9.º do presente regulamento. 
4. Sem prejuízo do estabelecido no presente regulamento, qualquer praticante de Reiki, 
independentemente do sistema de Reiki em que possua comprovada formação, pode 
requerer a sua admissão. 
 

 
Artigo 7.º 

Categorias de associados 
 

1. A A.P.R. tem cinco categorias de associados:  
a) Membros fundadores; 
b) Membros honorários; 
c) Membros efetivos. 
d) Membros juvenis; 
e) Membros iniciados; 

2. São membros fundadores as pessoas que constituíram a associação “Monte Kurama – 
Associação Portuguesa de Reiki”. 
3. Membros honorários são as individualidades, nacionais ou estrangeiras que, por 
trabalhos de especial significado e importância ou por colaboração eficiente e relevante 
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na prossecução dos fins da Associação, assim forem distinguidas pela Assembleia 
Geral, sob proposta da Direção. 
 
 
 
 
 
 
4. Sem prejuízo do disposto no artigo 8.º do presente regulamento, são considerados 
membros efetivos, todas as pessoas singulares, maiores de idade, iniciadas em Reiki e as 
pessoas coletivas que prestem serviços no âmbito do Reiki, nomeadamente de formação  
e voluntariado, desde que, preencham os requisitos de admissão e detenham as suas 
quotas anuais pagas. 
5. São considerados membros juvenis os praticantes de Reiki de idade compreendida 
entre os 5 e os 13 anos, inclusive, que possuam, comprovada formação em qualquer 
sistema de Reiki. 
6. São considerados membros iniciados os praticantes de Reiki de idade compreendida 
entre os 14 e os 17 anos, que possuam, comprovada formação em qualquer sistema de 
Reiki. 
7.Os membros honorários são admitidos pela Assembleia Geral e sendo membros por 
inerência, ficam isentos do pagamento do valor da joia e da inscrição como associado. 
8. Os membros efetivos, juvenis e iniciados, são admitidos pela Direção da A.P.R.. 
9. Cada membro fundador, honorário ou efetivo, tem direito a um voto na Assembleia 
Geral. 
10. Os membros menores de idade, não têm direito a voto em assembleia geral. 
11. A qualidade de membro da A.P.R. não é transmissível, quer por ato entre vivos, 
quer por sucessão. 

 
Artigo 8.º 

Qualidade de membro efetivo 
 

O pleno exercício dos direitos e deveres de membro efetivo da A.P.R., incluindo o 
direito a voto em Assembleia Geral, fica condicionado ao efetivo pagamento da quota 
anual e, ainda, ao pagamento de joia de inscrição no caso de primeira inscrição.  

 
 
 

SECÇÃO II 
Da admissão de associados 

 
 
 

Artigo 9.º 
Requisitos para a inscrição como associado  
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1. Para se inscrever como associado da A.P.R., o interessado deverá preencher, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 
 
 
 
 

a) Ter concluído a sua formação, pelo menos, no primeiro nível de Reiki (iniciação 
ao Reiki) ou, no caso de ser pessoa coletiva, comprovar que no desenvolvimento 
da sua atividade social presta serviços de Reiki e que o seu representante, gestor 
ou administrador possui formação em Reiki; 

b) Proceder pontualmente ao pagamento da quota anual de associado; 
c) Não ter sofrido penalidades disciplinares consideradas graves ou reiteradas. 

2. Caso formalize, pela primeira vez, o seu pedido de admissão, deverá o interessado 
pagar, no ato de inscrição, o valor da joia inicial, em montante a definir pela Direção da 
A.P.R.. 
 

 
Artigo 10.º 

Do pedido de inscrição como associado 
 
1. Para requerer a sua admissão como associado, o interessado deve promover a sua 
inscrição e registo na página da A.P.R., acedendo ao link:  
«http://www.associacaoportuguesadereiki.com/ » e preencher, correta e integralmente o 
formulário ali apresentado, fazendo, nomeadamente, menção do nome, data de 
nascimento, sexo, número de identificação civil, número de contribuinte fiscal, 
residência/domicílio (com referência à localidade e ao código postal), profissão, nível 
de Reiki que detém e sistema de ensino, com a indicação de quem foi o seu Prof. Mestre 
de Reiki. 
2. Para efeitos de inscrição, e no referido formulário, o interessado declara 
expressamente, conhecer, aceitar e cumprir os códigos deontológicos e de conduta que 
regem os associados, enquanto terapeutas, praticantes ou formadores de Reiki, 
sujeitando-se em caso de incumprimento ao regime sancionatório constante deste 
regulamento. 
3. No ato de formalização do seu pedido de inscrição, o interessado deverá, também, 
remeter para a A.P.R. em suporte de papel, ou mediante digitalização em formato PDF 
(Portable Document Format) ou JPG, os seguintes documentos, sem os quais, o seu 
pedido de admissão não será apreciado: 
a) Foto atual tipo passe; 
b) Certificado/diploma da sua última formação em Reiki; 
c) Comprovativo do pagamento da quota anual e da joia de inscrição. 
4. Os documentos a que se alude no número anterior deverão ser enviados através de 
comunicação escrita para a Direção da A.P.R., na qual, se identifique o seu autor, com a 
menção da data em que formalizou a sua inscrição na plataforma na página da A.P.R..  
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5. A referida comunicação poderá ser expedida, por uma das formas seguintes: 
a) Expedição por correio registado;   
b) Por endereço eletrónico endereçado a “gestaoassociativa@montekurama.org” ou 
“info@montekurama.org”.  
 
 
 
 
 
 

Artigo 11.º 
Proteção dos dados pessoais dos associados 

 
1. Os dados pessoais obrigatórios para a efetivação da inscrição são fornecidos pelos 
interessados que asseguram para todos os efeitos legais e sob sua exclusiva 
responsabilidade, que os mesmos são verdadeiros. 
2. A A.P.R. compromete-se a respeitar a legislação relativa à proteção da privacidade 
dos dados pessoais. 
3. Os membros da A.P.R. consentem que os dados pessoais por si facultados fiquem a 
constar da base de dados desta Associação que, em caso algum os utilizará para outras  
finalidades que não as relativas à prossecução dos seus fins associativos, salvo 
ocorrendo consentimento expresso deste ou mandato judicial. 
 

Artigo 12.º 
Renovação anual da inscrição como associado 

 
1.A renovação da inscrição de associado na A.P.R. é feita anualmente, mediante 
cumprimento das formalidades descritas nos números seguintes. 
2. Para renovar, a cada ano, a sua inscrição o associado deve aceder à página da A.P.R. 
em http://www.associacaoportuguesadeReiki.com/inscricao-2/, e preencher o formulário 
ali apresentado, sob o título: “Para renovar a inscrição”.  
3. O preenchimento do formulário por parte do associado visa garantir a atualização da 
respetiva informação pessoal, nomeadamente: o nome, data de nascimento, sexo, 
número de identificação civil, número de contribuinte fiscal, residência/domicílio (com 
referência à localidade e ao código postal), profissão, nível de Reiki que detém e 
sistema de ensino, com a indicação de quem foi o Prof. Mestre que ministrou a 
formação ou formações. 
4. Com a formalização da renovação da inscrição nos termos previstos no presente  
artigo, o interessado emite declaração, vinculando-se a cumprir as normas e códigos 
deontológicos que regem os associados, enquanto terapeutas, praticantes ou formadores 
de Reiki, aceitando que o exercício da sua atividade no âmbito do Reiki seja 
regulamentado pela A.P.R.. 
5. O associado que pretenda renovar a sua inscrição remeterá para a A.P.R. em suporte 
de papel, ou mediante digitalização em formato PDF (Portable Document Format) ou 
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JPG, os seguintes documentos, sem os quais, o seu pedido de admissão não será 
apreciado: 
a) Foto atual tipo passe; 
b) Novo certificado/diploma da sua última formação em Reiki, se a houver; 
c) Comprovativo do pagamento da quota anual. 
 
 
 
 
 
 
6. Os documentos a que se alude no número anterior deverão ser enviados, através de 
comunicação escrita, para a Direção da A.P.R., nela se mencionando o fim a que se 
destina e a data da formalização da renovação da inscrição. 
7. A comunicação escrita referida no número anterior, poderá ser expedida, por 
qualquer das formas a que se alude no ponto 5, do artigo 10.º. 
 

Artigo 13.º 
Plena adesão aos estatutos e normas da A.P.R. 

 
O requerimento para admissão ou renovação da inscrição como associado, implica a 
plena adesão aos estatutos da A.P.R., regulamento interno, às normas deontológicas e de 
conduta e às deliberações dos seus órgãos sociais. 
 

Artigo 14.º 
Admissão 

 
1. A Direção da A.P.R. examinará o pedido de inscrição, ou de renovação de associado, 
podendo solicitar os esclarecimentos e a documentação que entender por necessária, 
com vista à análise e apreciação da requerida admissão. 
2. A Direção pode, nomeadamente, solicitar ao interessado a apresentação do 
certificado/diploma original, caso se lhe suscitem dúvidas quanto à fidedignidade do 
mesmo, ou dos mesmos. 
3. Caso não se suscite impedimento, dúvida ou eventual necessidade de esclarecimento 
complementar, a Direção da A.P.R. atribuirá ao interessado um número de inscrição 
como associado, sequencial, precedido da sigla “APR”, e seguido da menção abreviada 
de Portugal (PT), o qual, terá a seguinte composição final: “APR- 000000-PT” 
4. Após a atribuição do número de associado, a Direção da A.P.R., emitirá em 20 dias: 
a) - “Certificado digital de associado”; 
b) - “Cartão de associado”; 
c) - “Vinheta”; 
e) - “Dístico eletrónico de associado”. 
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5. A Direção da A.P.R. promoverá a expedição para o associado, por via eletrónica, do 
certificado e do dístico mencionados no número anterior e remeterá, por correio, o 
respetivos cartão de associado e/ou a respetiva vinheta. 
6. A admissão dos associados produz efeitos a partir da data da sua comunicação ao 
interessado. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 15.º 
Documentos de identificação de associado 

 
1. O cartão de associado, bem como a carteira de associado e praticante de Reiki 
emitidos pela Direção da A.P.R., cujos modelos se encontram reproduzidos em anexo 
ao presente regulamento, desde que, contenham a respetiva vinheta, constituem 
documentos de identificação do associado perante a A.P.R., outros associados, ou 
terceiros, para os efeitos previstos no presente regulamento. 
2. A falta da aposição da respetiva vinheta anual no cartão de associado ou na carteira 
de associado e praticante de Reiki tornam ineficazes, para efeitos de identificação, os 
referidos documentos. 

 
Artigo 16.º 

Certificado digital de associado 
 

1. O “certificado digital de associado” é um documento emitido eletronicamente pela 
Direção da A.P.R., em formato PDF ou JPG, nos termos do modelo que consta em 
anexo ao presente regulamento (Anexo I), que comprova o facto de que, a pessoa cujo 
nome nele se encontra mencionado está inscrita, no ano em que aquele documento é 
emitido, na A.P.R. e é identificada pelo número nele constante. 
2. Do referido documento consta: 
a) O símbolo da Associação Portuguesa de Reiki em marca de água; 
b) O nome do associado; 
c) O número de identificação de associado, precedido da sigla “APR” (A.P.R. 
Portuguesa de Reiki) e seguido das letras PT (Portugal).  
d) A declaração seguinte: “O associado compromete-se a seguir os princípios de Reiki, 
a cumprir o código deontológico profissional e de ensino, da Associação Portuguesa de 
Reiki.”; 
e) A data de emissão: 
f) A data de validade; 
g) A assinatura do representante da Direção da A.P.R., 
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h) A menção na parte inferior da página que:  
“A Associação Portuguesa de Reiki tem o seu registo na Associação Na Hora, Odivelas, 
a 2 de outubro de 2008, publicado no portal do Ministério da Justiça • NIPC 
508652103 - www.associacaoportuguesadeReiki.com”.  
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Artigo 17.º 

Cartão e carteira de associado e praticante de Reiki 
 

1. A carteira de associado e praticante de Reiki bem como, o cartão de associado, 
constituem documentos emitidos pela Direção da A.P.R., nos termos dos modelos que 
constam em anexo ao presente regulamento (Anexos II e III), que permitem a 
identificação do seu titular no exercício do Reiki. 
2. Dos referidos documentos constam os seguintes elementos: 
a) Nome e o número do associado; 
b) Espaço reservado à aposição de foto do associado; 
c) Espaço reservado à assinatura do associado (a qual, deve ser igual à assinatura 
constante de documento de identificação); 
d) Espaço reservado à aposição da vinheta anual emitida pela Direção da A.P.R. 
e) A menção com os seguintes dizeres: 
 “Por este meio certifica-se que o portador desta Carteira de Associado e de Praticante 
de Reiki é membro da Associação Portuguesa de Reiki. 
As informações aqui contidas são válidas para a duração de tempo indicada nas 
respetivas vinhetas. 
O praticante, profissional, ou não, está regido pelas normas e regulamentos da Monte 
Kurama – Associação Portuguesa de Reiki. Qualquer infração deve ser comunicada à 
mesma ou ao Conselho Nacional de Ética para a Terapia Reiki.” 
3. Incumbe ao associado o dever de guardar o cartão, carteira de associado ou de 
praticante de Reiki, a fim de o apresentar se, e quando, o mesmo lhe for solicitado. 

 
 

Artigo 18.º 
Vinheta para aposição no cartão e carteira de associado 

 
1. A vinheta constitui um pequeno selo autocolante emitido anualmente pela Direção da 
A.P.R., nos termos do modelo que consta em anexo ao presente regulamento (Anexo 
IV), da qual, consta o ano da inscrição ou da renovação desta. 
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2. A vinheta a que se alude neste artigo deverá ser aposta, após o seu recebimento pelo 
associado, no respetivo cartão e ou/ carteira de associado e praticante de Reiki. 
3. A aposição da vinheta em qualquer dos referidos documentos comprova o pagamento 
da quota anual de associado e a qualidade de associado da A.P.R..  
 

 
Artigo 19.º 

Dístico eletrónico de associado 
 

1. O dístico eletrónico de associado é emitido pela Direção, nos termos do modelo que 
consta em anexo ao presente regulamento (Anexo V) e é constituído pelo logotipo da 
A.P.R., seguido da menção de “Associado” e do número do ano correspondente. 
 
 
 
 
2. O dístico eletrónico referido no número anterior destina-se, exclusivamente, à 
comprovação de que o associado que o utiliza está, naquele ano, inscrito na A.P.R. e 
não vincula a A.P.R., para nenhum outro fim. 
3. O referido dístico não pode ser utilizado, exibido, ou apresentado, perante terceiros, 
com o intuito de criar a ideia ou a expectativa de que o associado que o utiliza, exerce 
qualquer tipo de ação, nomeadamente, curso de formação ou evento, em associação com 
a A.P.R.. 
4. O associado está obrigado a esclarecer, de forma inequívoca e por forma a que não se 
suscitem quaisquer dúvidas, os fins a que se destina a utilização do referido dístico de 
associado. 
5. A infração ao disposto no número anterior sujeita o seu responsável à cominação 
prevista no presente regulamento.  

 
 

Artigo 20.º 
Valor da quota anual 

 
O valor da quota a pagar, anualmente, pelos associados é definido e aprovado em  
Assembleia Geral e divulgado na página on line da A.P.R.. 

 
 

Artigo 21.º 
Forma de pagamento da quota 

 
1. O pagamento do valor da quota anual e bem assim, o pagamento da joia inicial de 
inscrição, deverão ser efetuados mediante depósito, ou transferência bancária, para a 
conta bancária indicada na página on line da A.P.R.. 
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2. O pagamento da quota é confirmado pelo Conselho Fiscal, que emitirá 
informaticamente, através do software Gestix, ou outro software certificado, os 
respetivos recibos comprovativos dos pagamentos efetuados. 
3. Os recibos emitidos não servem para fins fiscais. 

 
 
 

SECÇÃO III 
Dos direitos e deveres dos associados  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 22.º 
Direitos dos membros fundadores, honorários e efetivos da A.P.R. 

 
Os membros fundadores, honorários e efetivos da A.P.R. têm direito a:  

a) Participar na atividade da A.P.R. e votar, por si, ou em representação de outro, 
ou outros, associados nas reuniões da Assembleia Geral, exceto nas matérias em 
que haja conflito de interesses entre a associação e o associado, o seu cônjuge 
ascendentes ou descendentes; 

b) Requerer a convocação da Assembleia Geral; 
c) Eleger e a ser eleitos para cargos associativos; 
d) Apresentar candidatura a coordenador da A.P.R.; 
e) Apresentar as sugestões que julguem convenientes à realização dos fins 

estatutários; 
f) Reclamar perante os órgãos da A.P.R. de atos que considerem lesivos dos direitos 

dos associados;  
g) Possuir cartão de associado, carteira de associado e praticante de Reiki e 

certificado digital de associado; 
h) Utilizar, nos termos regulamentares, o dístico eletrónico de associado; 
i) Participar ou desenvolver projetos de voluntariado no exercício da prática 

terapêutica Reiki; 
j) Acesso a material de apoio, cobrindo as três áreas do Reiki: de ensino, 

profissional e filosófica, nomeadamente a acesso à biblioteca virtual;  
k) Divulgar os seus eventos gratuitos, como partilhas e encontros no blog “Eventos 

de Reiki”, no respeito com os princípios editoriais do mesmo; 
l) Usufruir, nos termos em que forem estabelecidos, de todos os demais benefícios 

ou regalias da A.P.R.;  
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m) Apoio, dentro das possibilidades e limites da A.P.R., no desenvolvimento de 
estudos académicos sobre Reiki, que se enquadrem no Prémio Hayashi de 
Investigação Reiki; 

n) Apoio na divulgação de obras literárias da autoria dos associados, desde que 
estas garantam, no seu conteúdo, o efetivo respeito pelos princípios e fins 
prosseguidos pela A.P.R. e pelos ensinamentos teóricos e práticos inerentes ao 
Reiki, ensinados pelo Mestre Mikao Usui, a apreciar casuisticamente pela 
Direção. 
 

 
Artigo 23.º 

Direitos dos membros juvenis e iniciados 
 

1. Os membros juvenis e iniciados da A.P.R. têm direito a: 
 
 
 
 
 

a) Estar presentes nas reuniões da Assembleia Geral e a expressar a sua opinião, 
sem direito a voto; 

b) Participar nas atividades realizadas pela A.P.R., nos termos definidos por esta; 
c) Apresentarem as sugestões que julguem convenientes para a realização dos fins 

estatutários da A.P.R.; 
d) Possuir cartão de associado, carteira de associado e praticante de Reiki e 

certificado digital de associado; 
e) Utilizar, nos termos regulamentares, o dístico eletrónico de associado; 
f) Participar em projetos de voluntariado no exercício da prática terapêutica Reiki; 
g) Acesso a material de apoio, nomeadamente a acesso à biblioteca virtual;  
h) Divulgar os seus eventos gratuitos, como partilhas e encontros no blog “Eventos 

de Reiki”, no respeito com os princípios editoriais do mesmo; 
i) Usufruir, nos termos em que forem estabelecidos, de benefícios ou regalias da 

A.P.R.;  
j) Apoio na divulgação de obras literárias da autoria dos associados, desde que estas 

garantam, no seu conteúdo, o efetivo respeito pelos princípios e fins 
prosseguidos pela A.P.R. e pelos ensinamentos teóricos e práticos inerentes ao 
Reiki, ensinados pelo Mestre Mikao Usui, a apreciar casuisticamente pela 
Direção. 

 
 

Artigo 24.º 
Dos deveres em geral 
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1. Para além, de cumprirem e, fazerem cumprir, os cinco princípios de Reiki 
recomendados pelo Mestre Mikao Usui, constituem deveres, em geral, dos membros da 
A.P.R.: 

 
a) Respeitar, cumprir e fazer cumprir, as disposições estatutárias e regulamentares 

promanadas da A.P.R., nomeadamente, o presente regulamento, os Códigos 
Deontológico, de Conduta para Associados, Coordenadores, Órgãos Sociais e a 
Norma Portuguesa para a Terapia Complementar Reiki; 

b) Dar cumprimento às deliberações dos órgãos sociais proferidas no uso da sua 
competência e atribuições; 

c) Tomar parte nas assembleias gerais e nas reuniões para que forem convocados; 
d) Respeitar, prestigiar e defender o bom nome e a imagem da A.P.R. e do Reiki; 
e) Pagar, nos prazos estabelecidos, as quotas anuais, a joia inicial e quaisquer outras 

importâncias previstas no presente regulamento ou fixadas pela Assembleia 
Geral ou pela Direção; 

f) Exercer com zelo, dedicação e eficiência os cargos associativos ou de 
coordenação para que forem eleitos ou designados; 

 
 
 
 
g) Cumprir as normas técnicas e deontológicas no exercício da sua atividade que 

venham a ser fixadas pelos órgãos da A.P.R.; 
h) Realizar os atos de colaboração com todas as iniciativas que concorram para o 

prestígio e desenvolvimento da A.P.R.; 
i) Participar no funcionamento da A.P.R., contribuindo ativamente para a realização 

dos seus fins. 
j) Não prestar falsas declarações acerca dos seus dados de identificação ou de 

formação no âmbito do Reiki e comunicar, imediatamente, à Direção qualquer 
alteração aos seus dados pessoais; 

k) Utilizar o certificado digital de associado, o cartão de associado, a carteira de 
associado e praticante de Reiki, o dístico eletrónico de associado, 
exclusivamente para os fins a que se destinam, nos termos previstos neste 
regulamento; 

l) Não utilizar, sem autorização expressa por parte da Direção, o logotipo da 
A.P.R.; 

m) Proceder com urbanidade, honestidade, probidade, retidão, lealdade, cortesia e 
sinceridade, nomeadamente, para com os pacientes e colegas; 

n) Garantir a confidencialidade de toda a informação transmitida pelo paciente ou 
que advenha do seu conhecimento pessoal. 

2. Os associados que exerçam cargos dirigentes, de representação associativa ou de 
coordenação de núcleos locais de Reiki, deverão pautar as suas condutas pelo respeito 
dos fins associativos em geral e evitar a promoção e obtenção de proveitos pessoais. 
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3. Não são aplicáveis aos membros juvenis e iniciados os deveres que pressuponham a  
plena capacidade de exercício de direitos. 

 
 
 

SECÇÃO IV 
Dos Deveres, em especial, dos Terapeutas e Mestres de Reiki  

 
 
 

Artigo 25.º 
Definições 

 
1. Entende-se por “mestre de Reiki ou mestre formador” o praticante de Reiki que adquiriu 

através de um mestre de Reiki, devidamente habilitado, o nível mais elevado do seu 
sistema de Reiki, e por via das competências e conhecimentos adquiridos detem, 
comprovadamente, a habilitação necessária para a passagem do conhecimento de cada 
um dos níveis de Reiki.  
 
 
 
 
 

2. Por “terapeuta de Reiki” entende-se o praticante de Reiki que detém os conhecimentos 
e prática necessários à boa execução da sua atividade, compreendendo as obrigações 
que tem para si próprio, para o paciente e para o Estado. 

3. Por “paciente” entende-se a pessoa que procura um terapeuta de Reiki para manter ou 
aumentar a sua qualidade de vida e bem-estar. 
  

Artigo 26.º 
Dos deveres, em especial, dos mestres formadores e terapeutas 

 
1. Sem prejuízo de outros deveres constantes dos Códigos Deontológico, de Conduta 
para Associados, Coordenadores, Órgãos Sociais e da Norma Portuguesa para a Terapia 
Complementar Reiki, constituem deveres dos membros da A.P.R. enquanto terapeutas e 
mestres de Reiki, os seguintes: 
 

a) Respeitar as técnicas e a filosofia do Reiki tal como recomendados, 
originalmente, pelo Mestre Mikao Usui; 

b) Praticar regular e frequentemente autotratamentos de Reiki;  
c) Esclarecer o paciente, previamente ao início da terapia, de forma cabal e 

elucidativa, do seguinte: 
c.1) O que é o Reiki e para que serve; 
c.2) Quais os seus efeitos; 
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c.3) Qual o número e duração prováveis das consultas e respetivos custos; 
c.4) Estabelecer a destrinça em termos de técnicas aplicadas, entre o que é, e o 
que não é Reiki, expurgando deste qualquer crença pessoal ou esoterismo; 

d) Identificar e esclarecer o paciente, de forma clara e inequívoca, sobre os pontos 
do seu corpo onde irá impor as suas mãos, no respeito pelas técnicas de Reiki; 

e) Não fazer diagnósticos, nem prognósticos; 
f) Não prescrever a compra de nenhum tipo de produto destinado à saúde, a menos 

que tenha habilitações académicas e profissionais que lhe permitam fazê-lo; 
g) Não aconselhar ao paciente a supressão ou eliminação da toma de qualquer 

medicamento prescrito por um médico; 
h) Garantir a confidencialidade de toda a informação transmitida pelo paciente ou 

que advenha do seu conhecimento pessoal, só podendo transmiti-la a pedido 
e/ou com o consentimento do mesmo; 

i) Elaborar registos, dos quais constem, nomeadamente, a data e o nome do 
paciente, bem como, as recomendações e informações dadas, que serão 
eliminados caso o paciente venha a falecer; 

j) Assegurar que as suas condições de trabalho são apropriadas à prática do Reiki, 
mantendo o local sempre limpo e de ambiente agradável, inibindo-se de utilizar 
objetos ou apetrechos que possam criar na mente do paciente, dúvida, medo ou 
inquietação. 

 
 
 

 
Artigo 27.º 

Direitos, em especial, dos terapeutas e Mestres de Reiki  
 

1. É conferido ao praticante e Mestre de Reiki o direito de se recusar a prestar terapia 
Reiki, ou a adiá-la, se considerar que não estão reunidas as condições adequadas ou de  
segurança, para o fazer, nomeadamente, quando o paciente evidencie qualquer tipo de 
perturbação, indiciando estar sob influência de álcool, medicamentos e/ou de 
substâncias psicotrópicas.  
2. O direito de recusa é, ainda, legítimo caso o paciente demonstre atitudes 
manifestamente intimidatórias, ofensivas ou, de alguma forma, suscetíveis de perturbar 
a tranquilidade do terapeuta e o seu desempenho. 
3. O direito de recusa é, igualmente, legítimo quando os formandos compareçam a 
formações e/ou a quaisquer eventos de Reiki, evidenciando o padrão de conduta 
descrito nos números 1 e 2 deste artigo. 
 

 
Artigo 28.º 

Proibições de conduta 
 

É, especialmente, vedado ao praticante, terapeuta e mestre de Reiki: 
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a) Discriminar o paciente em função de ascendência, sexo, raça, língua, território de 

origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação 
económica, condição social ou orientação sexual; 

b) Exercer, sob o paciente, qualquer tipo de comportamento abusivo, seja de caráter 
físico, sexual, mental, emocional ou de caráter pecuniário; 

c) Efetuar juízos, de qualquer natureza, acerca da personalidade, ou dos factos, que 
lhe são transmitidos pelo paciente; 

d) Contribuir para criar qualquer tipo de dependência ao seu paciente ou, de alguma 
forma, manipular a sua maneira de pensar, sentir ou estar perante a vida; 

e) Pedir ao paciente a remoção de vestuário, à exceção de casacos e calçado. 
 

 
 

SECÇÃO V 
Da perda da qualidade de associado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 29.º 
Perda da qualidade de membro  

 
1. Perdem a qualidade de membros: 
 

a) Aqueles que tenham praticado atos contrários aos fins da A.P.R. ou que sejam 
suscetíveis de afetar gravemente o seu prestígio e bom nome; 

b) Os que deixem de pagar as suas quotas durante dois anos consecutivos; 
c) Os que violarem de forma grave ou reiterada os deveres que sobre si recaem na 

qualidade de associado. 
2. A exclusão do associado pertence à Direção, podendo o excluído recorrer dessa 
decisão para a Assembleia Geral, no prazo de 10 dias contados desde a notificação da 
exclusão, mediante requerimento fundamentado, dirigido ao presidente da mesa. 
 
 

Artigo 30.º 
Demissão de associado 

 
1. Qualquer associado poderá demitir-se da A.P.R., renunciando à qualidade de 
associado. 
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2. A declaração da demissão será apresentada, por escrito, à Direção em carta registada 
e terá efeitos a partir do fim do mês seguinte ao dia da apresentação. 

 
 

Artigo 31.º 
Regime patrimonial da exclusão 

 
O associado que, por qualquer forma, deixe de pertencer à A.P.R. não tem o direito de 
reaver as quotizações que haja pago.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
TÍTULO III 

DO REGIME DISCIPLINAR 
 
 

Secção I 
Disposições gerais 

 
 

Artigo 32.º 
Infração disciplinar 

 
Comete infração disciplinar quem, por si ou interposta pessoa, por ação ou omissão, 
violar, dolosa ou culposamente, algum dos deveres decorrentes dos Estatutos, do 
presente Regulamento, dos Códigos de Conduta para Órgãos Sociais, Associados, 
Coordenadores, Mestres Formadores, Código Deontológico para Terapeutas de Reiki e 
da Norma Portuguesa da Prática da Terapia Complementar Reiki a clientes/utentes 
(NPTCR-01), bem como das demais disposições aplicáveis. 

 
Artigo 33.º 
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Âmbito de aplicação 
 

Estão sujeitos à jurisdição disciplinar da A.P.R., nos termos do presente Regulamento, 
os seus dirigentes, coordenadores de núcleos de Reiki e demais associados. 

 
 

Artigo 34.º  
Competência em matéria disciplinar e direito de recurso para a Assembleia Geral 

 
1. Sem prejuízo das competências disciplinares atribuídas à Comissão Nacional de Ética 
Para a Terapia Reiki, a aplicação de sanções disciplinares compete à Direção, com 
recurso para a Assembleia Geral. 
2. Os membros da Direção da A.P.R. estão impedidos de participar na tomada de 
deliberações em matéria disciplinar em que sejam visados, ou que digam respeito a 
associado que com eles possuam relação familiar. 
3. Da decisão sobre o recurso por aplicação da sanção de expulsão, referida na e) do  
artigo 48.º proferida pela Assembleia Geral, cabe recurso nos termos gerais de direito. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Artigo 35.º 

Competências da Comissão Nacional de Ética Para a Terapia Reiki 
 
1. À Comissão Nacional de Ética Para a Terapia Reiki, abreviadamente designada por 
C.N.ET.R., compete, nomeadamente:  
 

a) Decidir se há, ou não, lugar a processo de inquérito ou disciplinar; 
b) Instruir processos de inquérito e/ou disciplinares nos termos definidos no 

presente regulamento; 
c) Apresentar no final do processo à Direção uma proposta fundamentada de 

decisão: de aplicação de uma sanção ou de arquivamento; 
d) Prestar esclarecimentos jurídicos; 
e) Auxiliar na resolução de conflitos entre associados; 
f) Emitir pareceres, recomendações e prestar informações sobre situações 

relacionadas com a ética no exercício do Reiki. 
2. A C.N.E.T.R. poderá criar grupos de trabalho para o bom desempenho das suas 
funções e designar terceiros, não associados, como instrutores de processo de inquérito 
ou disciplinar. 
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3. As deliberações e conclusões desta comissão deverão ser comunicadas à Direção da 
A.P.R. para os efeitos que decorram do presente regulamento. 
 

Artigo 36.º 
Garantias de defesa 

 
Nenhuma sanção será aplicada sem que seja assegurado ao arguido o direito de audição. 

 
 

Artigo 37.º 
Obrigatoriedade de processo disciplinar 

 
1. É obrigatória a instauração de processo disciplinar para a punição das infrações que  
determinem a suspensão de atividade por período superior a um mês. 
2. A aplicação das sanções de advertência e de repreensão escrita não depende da 
instauração de processo disciplinar. 

 
 

Artigo 38.º  
Outras garantias de defesa – Direito de reclamação 

 
Nos casos em que não haja lugar à instauração de processo disciplinar é assegurado ao 
arguido o direito de reclamação, a qual deve ser dirigida ao órgão que aplicou a sanção  
 
 
 
 
 
e apresentada, sem efeito suspensivo, no prazo de 10 dias, a contar do conhecimento 
desta. 

 
Artigo 39.º 

Garantias quanto à acusação 
 

1. A acusação formulada contra o arguido deve ser suficientemente esclarecedora dos 
factos que motivam a aplicação de uma sanção. 
2. Nos casos em que não seja obrigatória a instauração de processo disciplinar, serve de 
acusação a queixa, participação, relatório ou qualquer outro documento idóneo que 
contenha a notícia da infração. 
 

 
Artigo 40.º  

Garantia de recurso 
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Ao arguido é sempre assegurado o direito de recurso nos termos previstos no presente 
regulamento. 

 
Artigo 41.º 

Formas de infração 
 

Salvo disposição em contrário, são puníveis, para além do facto previsto sob a forma de 
infração consumada, a tentativa da prática desse facto. 

 
 

Artigo 42.º 
Punição da tentativa 

 
A tentativa é punida com metade da sanção aplicável à infração consumada. 

 
 
 

SECÇÃO II 
Da escolha e da medida da sanção 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 43.º 
Determinação da medida da sanção 

 
1. A determinação da medida da sanção far-se-á em função da culpa do agente, tendo 
em conta as necessidades de prevenção e de repressão de futuras infrações. 
2. Na determinação da medida da sanção atender-se-á ainda, a todas as circunstâncias, 
considerando, designadamente: 
a) O grau de ilicitude do facto, o modo de execução deste e a gravidade das suas 
consequências, bem como o grau de violação dos deveres impostos ao agente; 
b) A intensidade do dolo ou da negligência. 
 

Artigo 44.º 
Circunstâncias atenuantes especiais 

 
1. São circunstâncias atenuantes especiais da responsabilidade disciplinar: 
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a) A confissão e qualquer demonstração de arrependimento; 
b) A reparação dos danos causados; 
c) O bom comportamento anterior e a inexistência de registo disciplinar 

associativo; 
d) Ser o infrator menor de 16 anos; 
e) Ter o infrator atuado sob a influência de ameaça grave ou sob o ascendente da 

pessoa de quem depende ou a quem deve obediência; 
f) Qualquer outra circunstância anterior, contemporânea ou posterior à infração, que 

diminua por forma acentuada a ilicitude do facto ou a culpa do agente. 
2. A provocação não constitui circunstância atenuante especial da sanção. 

 
Artigo 45.º 

Circunstâncias agravantes especiais 
 

1. São circunstâncias agravantes especiais da responsabilidade disciplinar: 
a) A premeditação; 
b) A prática da infração mediante recompensa ou promessa de recompensa; 
c) A prática da infração de forma concertada com outrem; 
d) Ser o infrator membro de órgão social da A.P.R., coordenador de Núcleo, ou 

mestre de Reiki; 
e) Ter havido abuso de autoridade; 
f) Ter sido empregue meio insidioso; 
g) Ter sido a infração praticada em representação da A.P.R. 
h) Ter sido a infração cometida durante o cumprimento de qualquer sanção; 
i) Ter sido a infração praticada em desobediência a ordens recebidas; 
j) A reincidência; 
 
 
k) A sucessão; 
l) A acumulação. 

2. A premeditação consiste no desígnio formado com frieza de ânimo ou reflexão sobre 
os meios a utilizar na prática da infração. 
3. Há reincidência quando o agente comete uma infração depois de, nos dois anos 
imediatamente anteriores ter cumprido sanção pela prática do mesmo tipo de infração. 
4. Há sucessão quando o agente comete uma infração depois de, já ter sido punido, no 
mesmo ano, pela prática de um outro tipo de infração. 
5. Há acumulação quando duas ou mais infrações são cometidas na mesma ocasião, ou 
em ocasiões diferentes, mas sem que qualquer delas tenha sido punida. 

 
Artigo 46.º 

Causas de exclusão da responsabilidade disciplinar 
 

São circunstâncias dirimentes da responsabilidade disciplinar: 
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a) A coação insuperável; 
b) A privação acidental e involuntária do exercício das faculdades intelectuais no 

momento da prática do ato ilícito; 
c) A não exigibilidade de conduta diversa; 
d) O exercício de um direito ou o cumprimento de um dever. 

 
 

Artigo 47.º 
Atenuação e agravação especial da medida da pena 

  
1. Quando para a determinação da medida da sanção concorram apenas circunstâncias 
atenuantes, a pena fixa e o limite mínimo da pena variável poderão ser reduzidos para 
metade. 
2. Quando, para a determinação da medida da pena, concorram apenas circunstâncias 
previstas nas alíneas a) a i) do número 1 do artº 45.º, a pena fixa e os limites mínimo e 
máximo da pena variável poderão ser elevados para o dobro, salvo disposição em 
contrário. 
3. Em caso de reincidência as penas serão elevadas para o dobro nos seus limites 
mínimo e máximo. 
4. Em caso de sucessão, o limite máximo das penas será elevado para o dobro. 
5. Em caso de acumulação, a pena aplicável não poderá exceder a soma das penas que 
concretamente caberiam a cada uma das infrações. 

 
 
 
 
 
 
 

SECÇÃO III 
Sanções disciplinares 

 
 

Artigo 48.º 
Sanções disciplinares 

 
Às infrações disciplinares são aplicáveis as seguintes penalidades: 
a) Advertência; 
b) Repreensão registada; 
c) Suspensão da atividade até um ano;  
e) Expulsão. 

 
 

Artigo 49.º 
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Definições 
 

1. A sanção de advertência consiste numa solene e adequada censura oral. 
2. A sanção de repreensão registada consiste numa censura escrita. 
3. A sanção de suspensão inabilita o infrator para o exercício de qualquer função no 
âmbito associativo durante o período que tenha sido fixado, competindo à Direção fixar  
o prazo e os efeitos da mesma, a qual, poderá determinar a perda temporária de todos os 
direitos do associado. 
4. A sanção de expulsão determina o afastamento definitivo do associado da A.P.R. e de 
todas as atividades associativas. 

 
 

Artigo 50.º 
Suspensão 

 
1. A suspensão é fixada por um determinado período de tempo. 
2. Se a suspensão não puder ser integralmente cumprida durante o ano civil em que tiver 
sido decretada, o período em falta será cumprido pelo agente a partir da sua reinscrição 
em qualquer temporada seguinte. 

 
 

Artigo 51º 
Unicidade da punição 

 
Ninguém pode ser punido mais do que uma vez pela prática da mesma infração. 

 
 
 
 
 

Artigo 52.º 
Execução da sanção de suspensão 

 
A sanção de suspensão produz efeitos a partir da data da respetiva notificação ao 
infrator.  

 
Artigo 53.º 

Notificação da sanção  
 

As notificações efetuadas por qualquer meio previsto na lei, nomeadamente, por correio, 
telecópia ou por correio eletrónico, equivalem a notificação pessoal para todos os 
efeitos regulamentares. 

 
Artigo 54.º 
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Registo das sanções 
As sanções são sempre registadas no processo individual do associado. 

 
 
 
 
 

SECÇÃO IV 
DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES COMUNS 

 
 

Artigo 55.º  
Ofensa à integridade física genérica 

 
1.O associado que ofender o corpo ou a saúde de dirigente ou membro da estrutura 
associativa da A.P.R., de pessoa investida em funções de representação, coordenador de 
Núcleo de Reiki, mestre de Reiki, associado ou paciente, será punido com pena de 
suspensão de 30 dias até 12 meses. 
2. Se as ofensas à integridade física forem consideradas graves ou produzidas em 
circunstâncias que revelem especial censurabilidade ou perversidade do agente o 
associado será punido com expulsão. 
 
 

Artigo 56.º 
Coação  

 
O associado que, por meio de violência, ameaça de violência, ou de revelação de um 
facto atentatório da sua honra ou consideração, constranger dirigente, membro da 
estrutura associativa da A.P.R., pessoa investida em funções de representação, ou  
 
 
 
 
coordenador de Núcleo de Reiki, a uma ação ou omissão, ou a suportar uma atividade, é 
punido com suspensão de 30 dias até 11 meses.  

 
 

Artigo 57.º 
Ameaças 

 
O associado que ameaçar ou intimidar dirigente ou membro da estrutura associativa da 
A.P.R., pessoa investida em funções de representação, coordenador de Núcleo de Reiki, 
mestre de Reiki, associado ou paciente, com a prática de crime, contra a vida, a 
integridade física, a liberdade pessoal, a liberdade ou autodeterminação sexual, de forma 
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adequada a provocar-lhe medo ou inquietação ou a prejudicar a sua liberdade de 
determinação, será punido com suspensão de 30 dias a 8 meses de suspensão. 

 
 

Artigo 58.º 
Ofensa à credibilidade, prestígio e confiança da A.P.R. 

 
O associado que, sem ter fundamento para, em boa fé, os reputar verdadeiros, afirmar,  
propalar, por qualquer meio, factos inverídicos, capazes de ofender a credibilidade, o 
prestígio ou a confiança que sejam devidos à Monte Kurama - Associação Portuguesa 
de Reiki e ao Reiki, é punido com pena de suspensão até 8 meses. 

 
 

Artigo 59.º 
Injúrias 

 
O associado que injuriar dirigente ou membro da estrutura associativa da A.P.R.,  
pessoa investida em funções de representação, coordenador de Núcleo de Reiki, mestre 
de Reiki, ou associado imputando-lhe factos, mesmo sob a forma de suspeita, ou 
dirigindo-lhe palavras, ofensivos da sua honra ou consideração, é punido com suspensão 
de 20 dias a 4 meses. 
 
 

Artigo 60.º 
Difamação 

 
O associado que, dirigindo-se a terceiro, imputar um facto contra dirigente ou membro 
da estrutura associativa da A.P.R., de pessoa investida em funções de representação, 
coordenador de Núcleo de Reiki, mestre de Reiki, ou associado, ainda que sob a forma  
 
 
 
 
 
de suspeita, ou formular sobre ela um juízo, ofensivo da sua honra ou consideração, ou 
os reproduzir, será punido com suspensão de 20 dias a 4 meses. 
 

Artigo 61.º 
Publicidade e calúnia 

Se as infrações previstas nos artigos 59.º e 60.º do presente regulamento forem 
cometidas através de meio de comunicação social, o associado é punido com pena de 
suspensão até 6 meses. 
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Artigo 62.º 
Equiparação à injúria e difamação 

 
À injuria ou difamação verbais serão equiparadas as feitas por escrito, gestos, imagens 
ou qualquer outro meio de expressão. 

 
 
 

SECÇÃO V 
DAS INFRAÇÕES EM ESPECIAL  

 
 
 

Artigo 63.º 
Da utilização abusiva do logotipo da A.P.R. 

 
1. O associado que, ilegítima e abusivamente e sem autorização expressa por parte da 
Direção, utilize o logotipo da A.P.R., será advertido para o não fazer. 
2. Em caso de reincidência, será punido com pena de repreensão escrita. 
  
 

Artigo 64.º 
Formação - Falsas declarações 

 
O associado que, dolosamente, preste falsas declarações acerca da sua formação em 
Reiki, perante a A.P.R., outros associados, ou paciente de Reiki, ou exerça atividade no 
âmbito do Reiki, para a qual, não tem a exigida formação, é sancionado com pena de 
suspensão até 12 meses ou pena de expulsão, consoante a gravidade dos factos. 
  
 
 
 

 
Artigo 65.º 
Desrespeito  

 
O associado que não cumpra as deliberações dos órgãos sociais proferidas no uso da sua 
competência e atribuições ou que manifestar desrespeito por dirigente ou membro da 
estrutura associativa da A.P.R., de pessoa investida em funções de representação ou de   
coordenador de Núcleo de Reiki, será advertido e se persistir na sua conduta será  
sancionado com pena de repreensão escrita ou de suspensão até 30 dias. 
 

 
Artigo 66.º 
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Violação do dever de confidencialidade 
 
O associado que violar o disposto na alínea n) do artigo 24.º é punido com sanção de 
repreensão escrita ou de suspensão até dois meses. 
 

 
Artigo 67.º 

Favorecimento 
 

1. O associado que, total ou parcialmente, frustrar ou iludir a atividade probatória da 
Direção ou da C.N.E.T.R., com a intenção ou com a consciência de evitar que outrem, 
que praticou uma infração disciplinar, seja submetido a procedimento disciplinar, será 
punido com pena de repreensão escrita ou de suspensão até 30 dias. 
2. A pena não pode todavia ser superior à prevista para o facto praticado por aquele em 
benefício do qual atuou. 
 
 

Artigo 68.º 
Utilização de dístico eletrónico  

  
O associado que utilize abusivamente o dístico eletrónico em violação do disposto no 
artigo 19.º, n.ºs 3 e 4 do presente regulamento, criando perante terceiros, a ideia ou 
expectativa de que evento, formação ou qualquer outra iniciativa por si promovida e no 
seu interesse, é realizada em associação com a A.P.R., não o sendo, é punido com pena 
de repreensão escrita ou de suspensão até 30 dias.  

 
 

Artigo 69.º 
Utilização irregular de cartão ou carteira de associados 

 
O associado que utilize irregular e dolosamente o cartão ou carteira de associado, 
nomeadamente, alterando-o ou rasurando-o visando obter benefícios, é punido com  
 
 
 
 
sanção de repreensão escrita ou de suspensão até 30 dias, consoante a gravidade dos 
factos. 
 

Artigo 70.º 
Violação do dever de não aconselhar a supressão ou eliminação de medicamentos 
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O associado que violar o disposto na alínea g) do artigo 26.º do presente regulamento, 
aconselhando a supressão ou a eliminação de medicamentos ao seu paciente, é punido 
com sanção de repreensão escrita ou de suspensão até 6 meses. 

 
Artigo 71.º 

Da discriminação  
 

O associado que violar o disposto na alínea a) do artigo 28.º do presente regulamento, é 
punido com suspensão de 15 dias até 6 meses. 

 
Artigo 72.º 

Violação de proibições de conduta 
 

1. O associado que, no âmbito da prática do Reiki exercer, sob o paciente, qualquer tipo 
de comportamento abusivo, seja de caráter físico, sexual, mental, emocional ou de 
caráter pecuniário, em violação do disposto na alínea b) do artigo 28.º do presente 
regulamento, ou em violação do disposto nas alíneas c) d) e e) do mesmo artigo, é 
punido com pena de repreensão escrita ou de suspensão de 10 dias até 7 meses. 
2. É considerado comportamento abusivo, o comportamento que exceda manifestamente 
a boa fé, os bons costumes e a moral social. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
TÍTULO IV 

DO PROCESSO DISCIPLINAR COMUM E DO PROCESSO DE INQUÉRITO 
 
 

CAPÍTULO I 
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DO PROCESSO DISCIPLINAR COMUM 
 
 

Secção I 
Disposições gerais 

 
 
 

Artigo 73.º 
Natureza secreta do processo 

 
O processo disciplinar é de natureza secreta até à acusação. 

 
 

Artigo 74.º 
Prescrição do procedimento disciplinar 

 
O direito de instaurar o procedimento disciplinar extingue-se, por efeito de prescrição, 
logo que, seja decorrido o seguinte prazo: 
a) 3 anos sobre a data em que a infração houver sido cometida; 
b) 3 meses sobre a data do conhecimento da prática da infração pela entidade 
disciplinarmente competente. 

 
Artigo 75.º 

Suspensão da prescrição 
 

A prescrição suspende-se com a instauração de processo de inquérito, mesmo que não 
tenha sido dirigido contra o agente a quem a prescrição possa aproveitar e no qual venha 
a apurar-se a existência de infrações que lhe sejam imputadas. 

 
 

Artigo 76.º 
Apensação de processos 

 
Para todas as infrações cometidas por um agente será organizado um só processo mas, 
tendo-se instaurado diversos, serão apensados ao da infração mais grave e, no caso da  
 
 
 
 
gravidade ser a mesma, àquele que primeiro tiver sido instaurado. 
  
 

Artigo 77.º 
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Participação ou queixa 
 

Todos os associados que tiverem conhecimento da prática de uma infração disciplinar 
deverão participá-la, por escrito, à Direção com vista ao exercício do poder disciplinar 
nos termos definidos no presente Regulamento, identificando o seu autor, os factos que 
a constituem, bem como, o dia, hora, local e circunstâncias em que foi cometida, e 
demais elementos probatórios, designadamente a identificação de duas testemunhas. 
 

Artigo 78.º 
Infração diretamente constatada 

 
1. Os membros dos órgãos sociais, pessoas investidas em funções de representação da 
A.P.R., ou coordenadores de Núcleos de Reiki que presenciarem ou verificarem o 
cometimento de infração disciplinar, participá-la-ão, por escrito, à Direção da A.P.R., 
identificando o seu autor e as circunstâncias de tempo, modo e lugar em que foi 
cometida, bem como, designadamente a identificação de duas testemunhas.  
2. A participação a que se refere este artigo deverá ser assinada pela pessoa que o 
levantou, pelas testemunhas se for possível, e pelo agente visado, se quiser assinar. 
 

Artigo 79.º 
Valor probatório dos autos de notícia 

 
1. Os autos levantados nos termos do artigo anterior, fazem fé, até prova em contrário, 
quanto aos factos presenciados pela entidade que os levantou. 
2. A entidade competente para instaurar o processo disciplinar ou o instrutor, quando 
tiver sido nomeado, ordenará a produção de quaisquer diligências que julgue 
necessárias. 
 

Artigo 80.º 
Despacho liminar 

 
1. Logo que seja recebido o auto, participação ou queixa, a Direção da A.P.R. 
encaminhá-la-á para a Comissão Nacional de Ética Para a Terapia Reiki. 
2. Esta Comissão apreciará os factos participados competindo-lhe decidir se há, ou não, 
lugar a processo de inquérito ou a processo disciplinar. 
3. Se a Comissão entender que não há lugar a procedimento disciplinar, mandará 
arquivar o auto ou participação, notificando-se o participante deste despacho, caso este 
o tenha requerido.  
 
 
 
 
4. Caso contrário, instaurará processo de inquérito ou disciplinar, competindo-lhe 
instruí-lo, nos termos previstos neste regulamento. 
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SECÇÃO II 
Dos prazos 

 
 

Artigo 81.º 
Contagem dos prazos 

 
À contagem dos prazos são aplicáveis as seguintes regras: 
a) Não se inclui na contagem dos prazos o dia em que ocorrer o evento a partir do qual o 
prazo começa a correr; 
b) O prazo começa a correr independentemente de quaisquer formalidades e não se 
suspende aos sábados, domingos e feriados; 
c) O termo do prazo que caia em dia em que o serviço perante o qual deva ser praticado 
o ato não esteja aberto ao público, ou que não funcione durante o período normal, 
transfere-se para o primeiro dia útil seguinte. 
 

Artigo 82.º 
Dilação 

 
1. Se os interessados residirem ou se encontrarem fora do continente e neste se localizar 
o serviço por onde o procedimento corra, os prazos fixados, se não atenderem já a essa 
circunstância, só se iniciam depois de decorridos : 
a) 5 dias, se os interessados residirem ou se encontrarem no território das regiões 
autónomas, 
b) 15 dias, se os interessados residirem ou se encontrarem em país estrangeiro europeu; 
c) 30 dias, se os interessados residirem ou se encontrarem em Macau ou em país 
estrangeiro fora da Europa. 
2. A dilação da alínea b) do número anterior é igualmente aplicável se o procedimento 
correr em serviço localizado numa região autónoma e os interessados residirem ou se 
encontrarem numa ilha da mesma região autónoma ou no continente. 
3. A dilação da alíneas c) do nº 1 é aplicável aos procedimentos que corram em serviços 
localizados nas regiões autónomas. 
 

 
 
 
 
 
 

SECÇÃO III 
Da instrução do processo 
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Artigo 83.º 
Nomeação de instrutor 

 
1. Instaurado processo disciplinar poderá a C.N.E.T.R. proceder à nomeação de um 
instrutor, que poderá ser escolhido de entre os elementos da própria Comissão. 
2. O instrutor pode escolher secretário da sua confiança e requerer a colaboração de 
técnicos.  
3. As funções de instrutor preferem a quaisquer outras que o mesmo tenha a seu cargo, 
podendo determinar-se, quando tal seja exigido pela natureza e complexidade do 
processo, que aquele fique exclusivamente adstrito à função de instrução. 
 

Artigo 84.º 
Suspeição do instrutor 

 
1. O arguido e o participante poderão deduzir a suspeição do instrutor do processo 
disciplinar com qualquer dos fundamentos seguintes: 
a) Se o instrutor tiver sido direta ou indiretamente atingido pela infração; 
b) Se o instrutor for parente na linha reta ou até ao terceiro grau da linha colateral do 
arguido, do participante, ou de qualquer agente ou particular ofendido, ou de alguém 
com que os referidos indivíduos vivam em economia comum; 
c) Se estiver pendente em tribunal civil ou criminal processo em que o instrutor e o 
arguido ou participante sejam partes; 
d) Se o instrutor for credor ou devedor do arguido ou do participante, ou de algum seu 
parente na linha reta ou até ao terceiro grau da linha colateral; 
e) Se houver inimizade grave ou grande intimidade entre o arguido e o instrutor, ou 
entre este e o participante ou ofendido. 
2. A entidade que tiver mandado instaurar processo disciplinar decidirá em despacho 
fundamentado no prazo máximo de 5 dias, sem prejuízo do que se dispõe em matéria de 
recursos. 
 
 

Artigo 85.º 
Início e termo da instrução 

 
A instrução do processo disciplinar deve ultimar-se no prazo de 120 dias, salvo em 
casos de especial complexidade. 
 
 
 
 

Artigo 86.º  
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Suspensão e interdição preventivas 
 

1. A entidade competente para instaurar o processo disciplinar pode suspender 
preventivamente o arguido sempre que houver indícios suficientes da prática de infração 
punível com pena máxima de suspensão igual ou superior a 6 meses. 
2. A suspensão preventiva extingue-se quando, desde o seu início, tiverem decorrido: 
a) 60 dias, quando se proceder por infração punível com suspensão de máximo inferior 
a 6 meses; 
b) 90 dias, quando se proceder por infração punível com suspensão de máximo igual ou 
superior a 9 meses. 

 
 

Artigo 87.º 
Instrução do processo 

 
1. O instrutor autuará ou fará autuar o despacho com o auto, participação, queixa ou 
ofício que o contém e procederá à investigação, ouvindo, caso o entenda necessário, o 
participante e testemunhas, procedendo a exames e mais diligências que possam 
esclarecer a verdade.  
2. O instrutor deverá ouvir o arguido, a requerimento deste e sempre que o entender 
conveniente, até se ultimar a instrução, e poderá acareá-lo com as testemunhas ou com 
os participantes. 
 
 

Artigo 88.º 
Testemunhas na fase de instrução 

 
Na fase de instrução do processo podem ser ouvidas até 5 testemunhas. 

 
Artigo 89.º 

Falta de comparência a diligência probatória 
 

O associado que tendo sido regularmente notificado para a realização de qualquer 
diligência probatória, falte injustificadamente, será punido com a multa de € 75,00 
(setenta e cinco euros ) a € 100,00 (cem euros). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 90.º  



REGULAMENTO DE ADMISSÃO E EXCLUSÃO DOS ASSOCIADOS E REGIME DISCIPLINAR 

 

Regulamento Admissão e Exclusão dos Associados e Reg. Disciplinar da A.P.R. 
(16.07.2016) Página 34 

 

Termo da instrução 
 

1. Concluída a investigação, se o instrutor entender que os factos constantes dos autos 
não constituem infração disciplinar, que não foi o arguido o seu autor, ou que não é de 
exigir responsabilidade disciplinar por virtude da prescrição ou outro motivo, elaborará 
no prazo de 20 dias o seu relatório e remetê-lo-á imediatamente com o respetivo 
processo à Direção da A.P.R., propondo que se arquive.  
2. No caso contrário, deduzirá no prazo de 20 dias a acusação, articulando, com a 
necessária discriminação, as faltas que reputar averiguadas, com referência aos 
correspondentes preceitos e às penas aplicáveis. 
 

 
 

SECÇÃO IV 
Defesa do arguido 

 
 

Artigo 91.º 
Notificação da acusação 

 
1. Da acusação extrair-se-á cópia a qual, sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
será entregue ao arguido por qualquer meio previsto na lei, nomeadamente por 
notificação pessoal, correio registado, telecópia ou por correio eletrónico, marcando-se 
ao arguido um prazo entre 5 a 10 dias para apresentar a sua defesa escrita.  
2. A notificação por qualquer destes meios equivale a notificação pessoal para todos os 
efeitos regulamentares. 
3. A notificação presume-se efetuada na data da sua receção.  
4. Se não for possível a notificação nos termos do número 1 do presente artigo, 
designadamente porque o arguido se encontra ausente em parte incerta, será o mesmo 
citado através de comunicado na página on line da A.P.R., para apresentar a sua defesa 
em prazo não inferior a 30 dias, nem superior a 60 dias, contados da data da respetiva 
divulgação. 
5. O comunicado só deverá conter a menção de que se encontra pendente, contra o 
arguido, processo disciplinar e do prazo fixado para apresentar a sua defesa. 
6. A acusação deverá conter a indicação dos factos integrantes da mesma, bem como 
das circunstâncias de tempo, modo e lugar da infração, acrescentando sempre a 
referência aos preceitos respetivos e às penas aplicáveis.  
7. Quando o processo seja complexo, pelo número e natureza das infrações ou por 
abranger vários arguidos, poderá o instrutor conceder prazo superior ao do n.º 1 do 
presente artigo. 
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Artigo 92.º 
Exame do processo e apresentação da defesa 

 
1. Durante o prazo para apresentação da defesa, pode o arguido ou o seu advogado 
examinar o processo na sede da A.P.R., em hora a agendar, sem prejuízo do disposto no 
artigo seguinte. 
2. Com a resposta deve o arguido apresentar o rol de testemunhas e juntar documentos, 
requerendo também quaisquer diligências, que podem ser recusadas em despacho 
fundamentado, quando manifestamente impertinentes ou desnecessárias. 
3. Não podem ser ouvidas mais do que três testemunhas por cada facto, podendo ser 
ouvidas as que não residam no local onde corre o processo, mesmo que o arguido se não 
comprometa a apresentá-las. 
4. O instrutor poderá recusar a inquirição de testemunhas quando considere 
suficientemente provados os factos alegados pelo arguido. 
5. A falta de resposta dentro do prazo marcado para a defesa vale como efetiva 
audiência do arguido para todos os efeitos legais. 
 

Artigo 93.º 
Resposta do arguido 

 
1. Na resposta deve o arguido expor com clareza e concisão os factos e as razões da sua 
defesa. 
2. Quando a resposta revelar ou se traduzir em infrações estranhas à acusação e que não 
interessem à defesa, será autuada e dela se extrairá certidão, que será considerada como 
participação para efeitos de novo processo. 

 
 

Artigo 94.º 
Produção da prova oferecida pelo arguido 

 
1. As testemunhas serão apresentadas pelo arguido, salvo se este tiver requerido 
expressamente a sua notificação.  
2. Finda a produção da prova oferecida pelo arguido, podem ainda ordenar-se, em 
despacho fundamentado, novas diligências que se tornem indispensáveis para o 
completo esclarecimento da verdade. 
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SECÇÃO V 
Decisão disciplinar e sua execução 

 
 

Artigo 95.º 
Relatório final do instrutor 

 
1. Finda a instrução do processo, o instrutor elaborará um relatório completo e conciso 
donde conste a existência material das infrações, sua qualificação e gravidade, e bem 
assim a pena que entender justa ou a proposta para que os autos se arquivem por ser 
insubsistente a acusação. 
2. O processo, depois de relatado, será remetido à Direção da A.P.R. para decisão.  

 
 

Artigo 96.º 
Decisão 

 
1. A Direção da A.P.R. analisará o processo, concordando ou não com as conclusões do 
relatório, podendo ordenar novas diligências, a realizar no prazo que para tal estabeleça. 
2. O despacho que ordene a realização de novas diligências será proferido no prazo 
máximo de 30 dias, contados da data da receção do processo. 
3. A decisão do processo será sempre fundamentada quando não concordante com a 
proposta formulada no relatório do instrutor, devendo ser proferida no prazo máximo de 
30 dias, contados das seguintes datas: 
a) Da data da receção do processo, quando a entidade competente para punir concorde 
com as conclusões do relatório; 
b) Do termo do prazo que marcar, quando utilize a faculdade prevista no n.º 1, 
ordenando novas diligências. 

 
Artigo 97.º 

Notificação da decisão 
 

1. A decisão será notificada ao arguido, observando-se o disposto no artigo 91º.  
2. Na data em que se fizer a notificação ao arguido será igualmente notificado o 
instrutor e também o participante, desde que o tenham requerido. 

 
 

Artigo 98.º 
Início da produção de efeitos das penas 

 
As decisões que impliquem penas disciplinares começam a produzir os seus efeitos no 
dia seguinte ao da notificação do arguido ou, não podendo ser notificado, 15 dias após a  
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sua publicação “on line” na página da A.P.R. a que se refere o n.º 4 do artigo 91º do 
presente regulamento. 
 
 

 
SECÇÃO VI 

Recursos 
 
 

SUBSECÇÃO I 
Disposições gerais 

 
 

Artigo 99.º 
Princípio Geral 

 
Das decisões da Direção, cabe recurso para a Assembleia Geral da Associação 
Portuguesa de Reiki. 

 
Artigo 100.º 

Espécies de recurso 
 

1. Os recursos são ordinários ou de revisão. 
2. O recurso de revisão só é admissível relativamente a decisões disciplinares 
transitadas em julgado. 
3. Para efeitos do número anterior, considera-se transitada em julgado a decisão que não 
seja suscetível de recurso ordinário. 

 
Artigo 101.º 

Interposição de recurso 
 

O recurso interpõe-se por meio de requerimento, no qual o recorrente deve expor todos 
os fundamentos de facto e de direito, podendo juntar os documentos que considerar 
convenientes. 

 
Artigo 102.º 

Legitimidade 
 

Têm legitimidade para recorrer os agentes a quem as penas tenham sido aplicadas. 
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Artigo 103.º 
Efeito 

 
Os recursos têm efeito meramente devolutivo. 
 
 

Artigo 104.º 
Regime de subida dos recursos 

 
1. Os recursos das decisões que não ponham termo ao processo só subirão com a 
decisão final se dela se recorrer, salvo o disposto no número seguinte. 
2. Sobem imediatamente e nos próprios autos os recursos que, ficando retidos, percam 
por esse facto o efeito útil. 
3. Sobe imediatamente e nos próprios autos o recurso interposto do despacho que não 
admita a dedução da suspeição do instrutor.  

 
Artigo 105.º 

Rejeição liminar 
 

Não é admissível recurso: 
 

a) Quando for manifesta a improcedência do mesmo; 
b) Quando a decisão seja insuscetível de recurso; 
c) Quando for apresentado fora do prazo; 
d) Quando o recorrente careça de legitimidade; 
e) Quando não haja sido pago a taxa inicial devida pela interposição de recurso; 
f) Quando haja sido interposto para entidade incompetente; 
g) Quando ocorra qualquer outra causa que obste ao conhecimento do mesmo. 

 
Artigo 106.º 

Reclamação contra despacho de rejeição ou de retenção de recurso 
 

1. Do despacho que não admitir o recurso ou da sua retenção, o recorrente pode 
reclamar para a entidade a quem o recurso se dirige. 
2. A reclamação é apresentada por escrito no prazo de 10 dias contados da notificação 
do despacho que não tiver admitido o recurso ou da data que o recorrente tiver tido 
conhecimento da retenção. 
3. A decisão da entidade referida no nº 1 do presente artigo é insuscetível de recurso. 
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Artigo 107.º 
Prazos para a decisão de recurso 

 
1. O recurso deve ser decidido no prazo de 30 dias contados a partir da data do 
recebimento do mesmo pelo orgão competente. 
2. Atendendo à complexidade e natureza do recurso poderá o prazo referido no número 
anterior ser prorrogado por despacho do Presidente do orgão competente, até ao limite 
de 60 dias, mediante proposta fundamentada do relator. 
 

 
Artigo 108.º 

Taxa devida pela interposição de recurso 
 

1. Pela interposição de recurso é devida taxa no montante € 100.00 (cem euros), que 
deverá ser, antecipadamente paga através de transferência bancária, para o NIB da APR, 
e junto o comprovativo do seu pagamento à referida peça processual. 
2.A taxa paga pelo recorrente será devolvida no caso do recurso obter provimento. 
 

 
 
 

SUBSECÇÃO II 
Recurso ordinário 

 
 
 

Artigo 109.º 
Órgão competente 

 
O recurso ordinário é dirigido ao órgão competente nos termos do disposto no artigo 
99º. 
 
 

Artigo 110.º 
Prazo de interposição 

O prazo de interposição do recurso ordinário é de 10 dias contados da data da 
notificação da decisão da entidade recorrida. 
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Subsecção III 
Recurso de revisão 

 
 
 

Artigo 111.º 
Fundamentos da revisão 

 
A decisão transitada em julgado só pode ser objeto de recurso de revisão quando: 
 

a) Se descobrirem novos factos ou meios de prova que, de per si ou combinados 
com os que foram apreciados no processo, suscitem graves dúvidas sobre a 
justiça da condenação; 

b) Uma outra decisão transitada em julgado tiver considerado falsos meios de prova 
que tenham sido determinantes para a decisão. 

 
 

Artigo 112.º 
Formulação do pedido 

 
1. O requerimento a pedir a revisão é apresentado no órgão que proferiu a decisão que 
deve ser revista. 
2. O requerimento enunciará especificamente os fundamentos do recurso, terminando 
pela formulação de conclusões, deduzidas por artigos, em que o recorrente resume as 
razões do pedido.  

 
Artigo 113.º 

Prazo de interposição 
 

O prazo para interposição de recurso de revisão é de 10 dias contados da data em que o 
recorrente obteve conhecimento dos factos ou meios de prova referidos no artigo 111º. 

 
 

Artigo 114.º 
Trâmites 
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Se for admitido o requerimento de revisão, será este apenso ao processo disciplinar, 
seguindo-se novamente, caso seja necessário à boa decisão da causa, os trâmites daquele 
tipo de processo.  
 

 
 
 
 
 

Artigo 115.º 
Efeitos sobre o cumprimento da pena 

 
A revisão do processo não suspende o cumprimento da pena. 
 
 

Artigo 116.º 
Efeitos da revisão procedente 

 
1. Julgando-se procedente a revisão, será revogada ou alterada a decisão proferida no 
processo revisto. 
2. A revogação da decisão condenatória produzirá os seguintes efeitos: 
a) Cancelamento do registo da sanção no processo individual do associado; 
b) Anulação dos efeitos da pena. 
 
 
 
 

CAPÍTULO II 
Do processo de inquérito 

 
 
 

Artigo 117.º 
Processo de inquérito 

 
Pode ser ordenada a abertura de processo de inquérito sempre que, verificando-se a 
existência de indícios da prática de uma infração, se torne necessário proceder a 
averiguações destinadas ao seu esclarecimento, ainda que não seja conhecido o autor. 
 

 
Artigo 118.º 

Termo do inquérito 
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1. Concluída a instrução deve o inquiridor elaborar o seu relatório em que proporá o 
prosseguimento do processo como disciplinar, ou o seu arquivamento.  
2. O processo de inquérito poderá constituir, mediante decisão da entidade competente, 
a fase de instrução do processo disciplinar, deduzindo o inquiridor, com base nela, a 
acusação.  
 

 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO III 
Das custas 

 
 
 

Artigo 119.º 
Responsabilidade do arguido por custas 

 
1. O arguido é responsável pelo pagamento das custas, sempre que tenha sido 
condenado ou tenha decaído total ou parcialmente em qualquer recurso ou ficado 
vencido em incidente que tenha requerido ou feito oposição. 
2. Constituem custas em procedimento disciplinar: 
a) Os gastos com papel, franquias postais e expediente; 
b) As despesas de transporte, ajudas de custo e honorários devidos ao instrutor ou 
inquiridor. 
3. No caso do arguido não proceder ao pagamento das custas no prazo de 20 dias 
contados da data da notificação da decisão, será suspenso de toda a atividade até ao 
efetivo e integral pagamento. 
 
 

 
TÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
 

Artigo 120.º 
Disposição final 

 
A Associação Portuguesa de Reiki elaborará todos os regulamentos que se revelem 
indispensáveis à boa aplicação do presente regulamento. 
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Artigo 121.º 

Casos omissos 
 

Os casos omissos neste regulamento são resolvidos tendo em atenção os regulamentos e 
normas em vigor na Associação Portuguesa de Reiki e os princípios e as normas 
constantes na lei. 

 
 
 
 
 
 

Artigo 122.º 
Legislação subsidiariamente aplicável 

 
É subsidiariamente aplicável ao presente regulamento a legislação civil, penal e 
processual penal. 
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ANEXOS I a V: 
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ANEXO I 
CERTIFICADO DIGITAL ELETRÓNICO A QUE SE REFERE O ARTIGO 16 .º 
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ANEXO II 
CARTEIRA DE ASSOCIADO E PRATICANTE DE REIKI  

A QUE SE REFERE O ARTIGO 17 .º 
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ANEXO III 

CARTÃO DE ASSOCIADO A QUE SE REFERE O ARTIGO 17.º 
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ANEXO IV 
 

VINHETA A QUE SE REFERE O ARTIGO 18.º 
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ANEXO V 
 

DÍSTICO ELETRÓNICO DE ASSOCIADO A QUE SE REFERE O ARTIGO 19.º 
 
 
 
 
 
 
 

 
 


